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Abstract  This study evaluates food intake of 244 children between ages 7-13 years using records
of ingested foods on three non-consecutive days. The study analyzes energy and nutrient ade-
quacy based on standards for the Brazilian population. Diet was generally found to be energy-
deficient: meals consumed at the CIEPs met less than 70% of the requirement. On the other hand,
protein was well above recommended levels. Worthy of note was the adequacy of meals in the
CIEPs as to vitamin A, thiamin, riboflavin, and niacin, as well as the surprising adequacy of
ascorbic acid, resulting from the frequent presence of citrus fruits in school meals. Except for old-
er students, all schoolchildren studied had greater than 90% minimum iron intake. As for calci-
um, again except for older ones, consumption was 100% or more of minimum required levels.
Results showed the need to correct flaws in the nutritional content of school meals, which are
central to dietary intake for CIEP students.
Key words  School Feeding; Dietary Intake; Food Consumption; Nutrition; Child Health

Resumo  Avalia-se o consumo alimentar de 244 crianças amostradas utilizando-se o registro
dos alimentos por elas ingeridos, durante três dias não consecutivos da semana. Analisa-se a
adequação de energia e nutrientes de acordo com o padrão definido para a população brasilei-
ra. Observa-se que a dieta dos escolares revela-se, em média, deficiente em energia: as refeições
consumidas no âmbito dos CIEPs não alcançam 70% de adequação. Verifica-se que, inversamen-
te, o conteúdo protéico das dietas apresenta-se muito acima do preconizado. Ressalta-se a satis-
fatória adequação das refeições consumidas no âmbito dos CIEPs quanto às vitaminas A, tiami-
na, riboflavina e niacina. Merece destaque a surpreendente adequação das dietas dos escolares
em relação ao ácido ascórbico. Contribui para esse resultado a presença freqüente de frutas cítri-
cas nas refeições da escola. Com relação ao ferro, constata-se que, com exceção dos escolares mais
velhos, todos os demais exibem dietas que ultrapassam 90% de adequação. Quanto ao cálcio, no-
ta-se que as dietas da maioria (exceto a dos alunos de maior idade) alcançam 100% de adequa-
ção. Resultados do estudo mostram necessidade de corrigir falhas do conteúdo nutricional das
refeições distribuídas na escola, pois as mesmas constituem parte fundamental do consumo ali-
mentar dos alunos dos CIEPs.
Palavras-chave  Alimentação Escolar; Consumo de Alimentos; Nutrição; Saúde Infantil
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Introdução

Nas últimas décadas, as transformações de or-
dem econômica, social e demográfica pelas
quais passou a sociedade brasileira afetaram
consideravelmente o perfil nutricional e edu-
cacional da população.

Ao examinar a literatura especializada, ve-
rifica-se que a produção intelectual voltada a
análise da alimentação de crianças em idade
escolar e adolescentes é reduzida, justificando
a realização de estudos tendo o referido grupo
como alvo.

Especificamente quanto ao sistema escolar
público, pesquisas relativas aos aspectos quan-
titativos e qualitativos revelam significativo dé-
ficit, sugerindo que a nobre missão de “ensinar
tudo a todos” continua urgente e preocupante
(FIBGE, 1989; Pipitone, 1991).

Desse modo, o propósito de cumprir o arti-
go constitucional que garante a educação co-
mo direito de cada um e dever do Estado, so-
mado ao caótico quadro da educação no País,
tem proporcionado o aparecimento de inúme-
ras e diferentes experiências educacionais que
surgem com a promessa de solução à crise im-
posta ao sistema educacional vigente.

Na metade da década dos 80, a proposta
pedagógica da escola de tempo integral surge
com força no cenário da educação brasileira,
através da experiência dos Centros Integrados
de Educação Pública – CIEPs, implantados no
governo de Leonel Brizola sob coordenação, na
época, do secretário estadual de educação, o
antropólogo Darcy Ribeiro.

Experiência similar à do governo do Rio de
Janeiro surge no Estado de São Paulo, especifi-
camente no Município de Americana. A partir
de 1990, por intermédio da administração mu-
nicipal, foi iniciada a implantação de quatro
CIEPs.

A proposta de tempo integral traz para o in-
terior da escola uma série de funções supleti-
vas à função pedagógica institucional que po-
dem ser exemplificadas pelas atividades de cu-
rar, proteger, alimentar, entre outras.

Acredita-se que não há por que ser contra
as funções supletivas, relacionadas à assistên-
cia médica, alimentar e a outras, desde que se
constituam viabilizadoras da própria função
pedagógica.

De acordo com Ribeiro (1986), a assistência
alimentar, nos CIEPs, integra-se às demais ati-
vidades de atenção primária à saúde e “procu-
ra incorporar às refeições diárias das crianças
alimentos de alto valor nutritivo”.

A proposta básica do plano alimentar con-
siste no fornecimento de três refeições diárias

que devem ser planejadas levando em conside-
ração as principais carências nutricionais do
grupo atendido.

O conjunto das três refeições tem a finali-
dade de fornecer 2.500 quilocalorias. Note-se
que não há, no plano alimentar dos CIEPs, qual-
quer referência às recomendações nutricionais
quanto aos nutrientes (proteína, vitaminas e
minerais), às distintas faixas etárias e também
ao sexo dos escolares.

Tendo em vista o papel fundamental da ali-
mentação na definição do estado de saúde das
crianças e a importância do programa de ali-
mentação para viabilização da escola de tem-
po integral, o presente trabalho pretende con-
tribuir para a análise do consumo alimentar de
escolares matriculados nos CIEPs de America-
na, Estado de São Paulo, com ênfase na análise
das refeições consumidas no âmbito destes
Centros Integrados. A pesquisa objetiva, tam-
bém, a avaliação da adequação do consumo
diário de calorias e nutrientes conforme a faixa
etária da criança, a análise do consumo de ali-
mentos em nível da escola integral e domiciliar
e a associação entre renda familiar e consumo
de energia e nutrientes.

Metodologia

O estudo foi desenvolvido no Município de
Americana, localizado na Região Administrati-
va de Campinas, que possui 144 km2 de exten-
são territorial e 153.840 habitantes. A taxa de
urbanização da cidade é de 99,88% e a densi-
dade demográfica, 1.067,91 hab/km2 (Seade,
1991).

O Município é um dos maiores produtores
de tecidos do País; 50% de todo ramo indus-
trial, que atualmente conta com 958 empresas,
são de atividade têxtil. Da outra metade das in-
dústrias de transformação, 25% também estão
ligadas ao ramo. As indústrias de tecelagem são
as maiores empregadoras de mão-de-obra da
cidade (Seade, 1993).

Deve-se destacar que Americana foi a única
cidade, no Estado de São Paulo, a implantar as
escolas de tempo integral, destinadas ao aten-
dimento de crianças da faixa etária de sete a 14
anos. Atualmente estão em funcionamento qua-
tro Centros Integrados de Educação Pública –
CIEPs, localizados em bairros onde se concentra
grande contingente de famílias de baixa renda.

Para a execução da pesquisa, realizou-se,
junto à diretoria das quatro escolas, levanta-
mento preliminar, visando à obtenção de infor-
mações relativas ao número de alunos matri-
culados em cada unidade. Levantaram-se tam-
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bém os dados referentes à identificação da
criança (nome completo, sexo, data de nasci-
mento e endereço).

Uma vez identificadas as 2.579 crianças, foi
feita a classificação em sete grupos de idade
em cada um dos CIEPs, distinguindo-as por se-
xo. Assim, obteve-se: 4 (número de CIEPs) x 7
(número de grupos de idade) x 2 (sexos: mas-
culino e feminino) = 56 estratos.

Para a composição da amostra estratificada
proporcional, optou-se pelo sorteio de 10% dos
escolares matriculados, obtendo-se, assim, 257
crianças. Esse procedimento garante que a dis-
tribuição das crianças conforme CIEPs, sexo e
grupo etário represente sua distribuição na po-
pulação considerada.

O consumo alimentar dos escolares foi ob-
tido pelo registro dos alimentos ingeridos pela
criança durante três dias da semana não con-
secutivos.

Esse procedimento visou conhecer a varia-
ção semanal e também minimizar as possíveis
diferenças que pudessem existir nos hábitos
alimentares. Sábados e domingos não foram
considerados porque, nesses dias, os CIEPs não
mantêm atividades.

Para a conversão em gramas dos alimentos
registrados em medidas caseiras, utilizaram-se
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os pesos destas medidas adotados no Progra-
ma de Apoio à Decisão em Nutrição (versão
2.0), desenvolvido pelo Centro de Informática
em Saúde da Universidade Federal de São Pau-
lo (Escola Paulista de Medicina).

Para o registro do consumo de alimentos,
em nível doméstico, dos escolares de sete e oito
anos de idade, optou-se por solicitar as infor-
mações à mãe ou à pessoa responsável pela ali-
mentação. Esta preocupação é justificada por
limitações da memória das crianças, principal-
mente das mais jovens, que com grande fre-
qüência, erram detalhes e confundem eventos
imaginários com reais (Madden et al., 1976).

Com base nas informações relativas às
quantidades dos alimentos, foi possível elabo-
rar cálculos visando à avaliação da ingestão de
calorias e nutrientes. Para tanto, utilizou-se a
Tabela de Composição de Alimentos do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística – FIB-
GE (1977). A fim de obter a adequação média da
dieta dos escolares investigados, foram adota-
das como parâmetro as recomendações diárias
de energia e nutrientes propostas por Martins
& Hidalgo (1983), adaptando-as para o grupo in-
vestigado, conforme apresentado na Tabela 1.

Serão considerados adequados os valores
de energia e nutrientes da dieta dos escolares

Tabela 1

Recomendações de energia e nutrientes, adaptadas por idade e sexo daquelas propostas para a população brasileira*.

Idade Sexo Energia Proteína Vitamina A Tiamina Riboflavina Niacina Ácido ascórbico Cálcio Ferro
(anos) (kcal)** (g)** (µER) (mg) (mg) (mg) (mg) (mg) (mg)

7 M 1.900 39 400 0,76 1,05 12,54 20 450 10

F 1.750 38 400 0,70 0,96 11,55 20 450 10

8 M 2.000 42 400 0,80 1,10 13,20 20 450 10

F 1.890 41 400 0,76 1,04 12,47 20 450 10

9 M 2.200 44 400 0,88 1,21 14,52 20 450 10

F 2.100 45 400 0,84 1,16 13,86 20 450 10

10 M 2.350 48 575 0,94 1,29 15,51 20 650 10

F 2.250 48 575 0,90 1,24 14,85 20 650 10

11 M 2.500 52 575 1,00 1,38 16,50 20 650 10

F 2.300 51 575 0,92 1,27 15,18 20 650 10

12 M 2.700 57 575 1,10 1,49 17,82 20 650 10

F 2.400 54 575 0,96 1,32 15,84 20 650 10

13 M 2.750 61 725 1,21 1,51 18,15 30 650 18

F 2.500 81 725 1,00 1,38 16,50 30 650 24

* Martins & Hidalgo (1983).
** Foram feitos arredondamentos no algarismo referente a dezenas de calorias e a gramas de proteínas, tendo em vista que variações desta ordem 

de grandeza não têm significado prático.
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que atingirem 100% das recomendações nutri-
cionais.

Para a coleta das informações relativas à
renda familiar, realizou-se entrevista, na pró-
pria escola, com a mãe ou responsável. Obte-
ve-se a renda familiar considerando-se a soma
dos rendimentos de cada morador que contri-
buísse para o conjunto das despesas da casa.
Foram incluídos rendimentos provenientes de
pensão, aposentadoria, aluguel. A renda per ca-
pita foi obtida dividindo-se o resultado pelo
número de moradores.

Para elaborar as análises de regressão utili-
zou-se o programa Statistical Analysis System –
SAS.

Resultados

É importante lembrar que a amostra inicial
constituiu-se de 257 crianças pertencentes aos
quatro CIEPs de Americana. Foi possível obter
informações do consumo alimentar de 244 cri-
anças, que representam 94,9% do total amos-
trado.

Tendo como base as informações contidas
nos formulários de registro de alimentos, ela-
borou-se a Tabela 2, que mostra a percentagem
da presença de determinados alimentos, nas
diferentes refeições do dia (desjejum, almoço e
jantar) servidas nos CIEPs, e do consumo de
alimentos em nível domiciliar e/ou em outros
estabelecimentos (ceia).

Verifica-se que os produtos lácteos, repre-
sentados quase que exclusivamente pelo leite,
aparecem em 83,6% dos desjejuns e em menor
proporção (7,6%) nas ceias. Alimentos como o
queijo e o iogurte são pouco freqüentes, sendo
mencionados somente nas refeições realizadas
fora da escola.

Analisando-se a presença de carnes nas re-
feições, chama a atenção o consumo de aves
(especificamente o frango): 41,3% nos almo-
ços, 13,9% nos jantares e 5,8% nas ceias.

É interessante ressaltar que a freqüência
das carnes de porco e peixe é observada exclu-
sivamente nas refeições fornecidas nos CIEPs.

Com relação ao arroz, constata-se que o
mesmo está presente em 85,7% e 22,9% dos al-
moços e jantares, respectivamente. Verifica-se
também que o mesmo aparece em 21,3% das
ceias.

Enfatiza-se que o feijão é a fonte mais im-
portante de ferro da dieta da população brasi-
leira. Note-se que esse alimento aparece em
79,0% do almoço. As proporções decrescem
para 22,9% no jantar e a 6,9% nas refeições do-
miciliares.

Quanto ao pão, nota-se que houve registro
em 63,8% do desjejum e 35,0% nas citações da
ceia e que, com relação aos embutidos, desta-
ca-se a presença da salsicha no almoço (9,0%) e
no jantar (4,9%). A mortadela aparece em 11,1%
das ceias, tendo sido o embutido mais citado.

Merece destaque a presença de alface e to-
mate na refeição principal (almoço) oferecida
nos CIEPs. Observe que a frequência desses ali-
mentos é substancialmente menor nas refei-
ções domiciliares.

Ainda de acordo com a Tabela 2, constata-
se que as frutas, especialmente a laranja e a ba-
nana, destacam-se entre as demais, principal-
mente nas refeições fornecidas pelos Centros
Integrados. Quando se examinam as refeições
domiciliares, nota-se redução nessa proporção
(menos que 3,0% de citações).

Nas Tabelas 3 e 4, verificam-se os dados re-
ferentes à adequação média do consumo de
energia e nutrientes ocorrido no âmbito dos
CIEPs e domiciliar, respectivamente. Nota-se
que a ingestão calórica constitui-se maior pro-
blema para os escolares, principalmente entre
os que pertencem aos estratos de maior idade.

Quanto à proteína, observe-se que, para to-
das as faixas de idade, a alimentação recebida
nos CIEPs ultrapassa os valores recomendados
para o grupo.

Em relação à energia, verifica-se que a con-
tribuição percentual média das refeições dis-
tribuídas na escola é muito baixa. Os piores ín-
dices foram obtidos para os grupos de nove a
dez (59%) e com 13 anos ou mais (56%).

No que diz respeito às vitaminas, situação
bastante favorável é observada com relação a
vitamina A. Com exceção dos escolares mais
velhos, a alimentação recebida nos CIEPs su-
pera o recomendado.

Quanto às vitaminas do Complexo B, parti-
cularmente, os resultados apontam para a me-
nor contribuição (refeições servidas no âmbito
dos CIEPs) da niacina. O atendimento feito por
meio das refeições dos CIEPs não chegou a
atingir 100% para nenhuma das faixas de idade
estudadas.

No caso dos alunos dos Centros Integrados
de Americana, mesmo não alcançando 100%
de adequação de niacina pela alimentação da
escola, a dieta não é deficiente em decorrência
do razoável consumo do nutriente em nível do-
miciliar.

Outro achado relevante é a surpreendente
adequação da dieta com relação ao ácido ascór-
bico. Para todas as faixas de idade estudadas,
verificou-se adequação muito superior a 100%.

No que se refere ao cálcio, a dieta global po-
de ser considerada bastante razoável. Vale des-
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tacar que a alimentação oferecida nos CIEPs
contribui com mais de 100% das recomenda-
ções para as crianças com até dez anos de ida-
de. A menor adequação é verificada para os es-
colares de maior idade.

Ainda com relação aos minerais, neste es-
tudo foi possível constatar que, com exceção
dos escolares mais velhos (60,6%), todos os de-
mais possuem dietas que ultrapassam 90% do
valor recomendado do ferro.

Quanto ao comportamento do rendimento
familiar per capita, os dados obtidos para os
228 escolares, para os quais se dispõe da infor-
mação, mostram os seguintes resultados: 163
escolares, representando 71,49% da amostra,
apresentam renda familiar per capita inferior a
R$75,00, e 48 (21,05% do total) possuem rendi-
mento per capita inferior ou igual a R$25,00.

No estrato dos rendimentos mais elevados,
verifica-se que somente 65 alunos (28,5%) pos-
suem renda familiar per capita igual ou acima
a R$75,00.

Quanto à relação entre o consumo e renda
familiar per capita dos escolares, os nutrien-
tes cuja adequação se mostra estatisticamen-
te associada ao logaritmo da renda per capita
são: energia (r = 0,114), proteína (r = 0,134),
ferro (r = 0,211), riboflavina (r = 0,116), niaci-
na (r = 0,182) e ácido ascórbico (r = 0,166). No
caso da niacina, do ácido ascórbico e do ferro,
a correlação da adequação com renda per ca-
pita é estatisticamente significativa ao nível
de 5%.

As respectivas equações de regressão são
apresentadas a seguir. Note-se que o logaritmo
da renda per capita é indicado por Y. Os per-
centuais de adequação do consumo de ener-
gia, proteína, ferro, riboflavina, niacina e ácido
ascórbico são representados, respectivamente,
por: AENER, APROT, AFERR, ARIBO, ANIAC e
AAASC. O valor do teste t para a hipótese da
nulidade do parâmetro é apresentado entre pa-
rênteses, abaixo do coeficiente, sendo assina-
lado com dois asteriscos se for significativo ao
nível de 5% e com um asterisco se for significa-
tivo apenas ao nível de 10%.

AENER = 61,5 + 5,13Y
(5,35**) (1,73*)

APROT = 104,9 + 11,24Y
(4,89**) (2,04**)

AFERR = 45,0 + 16,16Y
(2,33**) (3,25**)

ARIBO = 100,6 + 13,28Y
(3,44**) (1,76*)

ANIAC = 53,6 + 13,53Y
(2,84**) (2,79**)

AAASC = 194,5 + 40,70Y
(3,12**) (2,53**)

Tabela 2

Freqüência percentual de determinados alimentos nas refeições do dia. 

Americana, 1994.

Alimentos Refeição
Cieps Domiciliares

Desjejum* Almoço* Jantar* Ceia**

Leite (inclui leite 
em pó e tipo c) 83,6 – 24,0 7,6

Queijo – – – 3,8

Iogurt – – – 1,1

Pão 63,8 – 19,3 35,0

Margarina 61,1 – 4,3 2,5

Açúcar 53,6 6,3 27,4 7,3

Café (infusão) 50,1 – 3,2 4,7

Biscoito (doces e salgados) 9,6 – 4,3 2,5

Bolo 6,3 0,7 7,4 1,8

Geléia 0,8 – – –

Arroz – 85,7 22,9 21,3

Feijão – 79,0 8,2 6,9

Macarrão – 16,7 21,7 2,1

Fubá – 5,7 6,5 –

Batata – 21,7 13,9 3,8

Maisena – – 7,3 –

Pizza – – – 2,5

Pipoca – – – 0,8

Carnes

Bovina*** – 24,6 – 3,1

Aves*** – 41,3 13,9 5,8

Peixe – 11,4 – –

Porco – 4,6 – –

Ovos – 14,2 3,2 15,1

Embutidos

Salsicha – 9,0 5,3 4,9

Lingüiça – 1,9 – 6,0

Mortadela – – – 11,1

Presunto – – – 1,4

Hortaliças (cozidas)

Brócolis – 7,4 – –

Couve – 3,8 8,3 0,7

Espinafre – 1,9 – –

Repolho – 3,2 4,1 –

Hortaliças (cruas)

Alface – 37,2 – 3,2

Repolho – 3,2 4,1 –

Chicória – 3,9 4,1 –

Legumes (cozidos)

Chuchu – 4,7 2,0 –

Tomate – 30,1 8,3 3,1

Cenoura – 11,8 4,0 –

Beterraba – 3,1 – –

Pimentão – 0,6 – –

Abobrinha – 1,5 2,0 –

Legumes (crus)

Tomate – 7,8 4,8 0,6

Pepino – 1,7 – –

continua
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Não se espera uma relação muito forte en-
tre a adequação do consumo alimentar e a ren-
da familiar per capita dos escolares, uma vez
que o atendimento nutricional dos CIEPs é ho-
mogêneo. Entretanto, verifica-se que a renda
familiar per capita afeta significativamente a
percentagem de atendimento das recomenda-
ções de energia e vários nutrientes. Isso se ex-
plica basicamente pelo fato de os escolares de
famílias mais ricas já terem previamente mai-
or estatura e peso e também por parte da ali-
mentação ainda ser obtida no próprio domi-
cílio.

Discussão

Observou-se que há apreciável presença da
carne de frango na principal refeição servida
nos CIEPs (almoço) e nas ceias. Os resultados
parecem ser concordantes com as evidências
sobre a evolução do consumo da ave no Brasil:
aumento anual de 2,3 kg per capita em 1970
para 16,0 kg em 1992, confirmando uma varia-
ção positiva ao longo do tempo e indicando a
generalização de seu consumo e a consolida-
ção de um novo hábito alimentar entre a popu-
lação de diferentes níveis de renda (Silva & Fa-
brini, 1994).

Possivelmente, a carne de frango destaca-
se entre os demais tipos em função de fatores
como: alta aceitabilidade entre a população e
o preço do produto (Bacchi, 1994) que, nas úl-
timas três décadas, sofreu drástica redução
(aproximadamente 70% de redução real). O fa-
tor custo torna o produto bastante acessível,
tanto para a prefeitura municipal, responsável
pelo financiamento do programa de alimenta-
ção escolar, como para significativa parcela das
famílias de Americana.

Quanto à presença do feijão, o reduzido
percentual (6,9%) observado nas refeições do-
miciliares parece refletir as considerações apre-
sentadas por Hoffmann (1995) sobre o declínio
do consumo de feijão em áreas urbanas, ao
longo do tempo. Segundo o autor, um dos con-
dicionantes da queda poderia estar associado
ao preço real em relação a outros produtos. No
entanto, o autor demonstra, por meio da análi-
se gráfica da série de preços (deflacionados pe-
lo índice de preços de alimentos da Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas da USP),
que não houve tendência de crescimento real.

A ocorrência da menor freqüência do con-
sumo de feijão (em nível doméstico) pode es-
tar associada à urbanização, que levou maior
número de mulheres para o mercado de traba-
lho. Senauer et al. (1986) demonstraram que,
na área urbana do Sri Lanka, o crescimento do
custo de oportunidade do trabalho doméstico
das mulheres aumenta a demanda por pão, no
caso, em detrimento da demanda do arroz, ali-
mento até então considerado tradicional na
dieta daquela população, como o feijão o é pa-
ra os brasileiros.

Também deve-se lembrar que a cocção do
feijão exige, além do tempo, despesas adicio-
nais com o gás de cozinha, havendo, portanto,
custo monetário explícito.

Examinando os dados relativos à participa-
ção do pão nas refeições domiciliares, nota-se
que o percentual verificado é superior ao do
consumo de arroz (21,3%) e feijão (6,9%).

Uma das explicações plausíveis para a
maior presença do pão na última refeição do
dia é o fato de tanto o arroz, quanto o feijão
exigirem maior tempo de cocção, o que dificul-
ta o consumo em sociedades urbanizadas, on-
de as mulheres participam cada vez mais do
mercado, tendendo a reduzir o tempo dedica-
do ao trabalho doméstico.

Outras interpretações para o fenômeno são
apresentadas por Harvey (1989), que destaca as
modificações sociológicas subjacentes à passa-
gem da modernidade à pós-modernidade. O
autor argumenta que a aceleração no tempo de
giro de capital, a flexibilidade das práticas de

Tabela 2 (continuação)

Alimentos Refeição
Cieps Domiciliares

Desjejum* Almoço* Jantar* Ceia**

Óleo de soja – 80,1 20,0 –

Maionese – 3,4 – 2,0

Frutas

Laranja – 29,2 5,4 2,6

Banana – 25,1 1,7 2,9

Abacate – 5,0 5,1 2,0

Melancia – 4,9 – –

Mamão – 2,1 – –

Limão – – 1,3 –

Abacaxi – – 1,4 1,0

Pudim (chocolate e caramelo) – 4,9 1,0 –

Gelatina – 5,3 12,8 –

Chocolate – – – 6,5

Chá – – – 1,8

Refrigerante – – – 13,3

Suco de frutas (uva) – – – 1,7

Sorvete – – – 2,8

Garapa – – – 0,6

Chicletes/balas/drops – – – 1,1

* Refeições dos CIEPs.
** Refeições domiciliares e/ou em outros estabelecimentos.
*** Inclui miúdos.
Obs.: Os traços (–) significam que o alimento na refeição não foi observado.
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trabalho, o avanço do conhecimento científico,
administrativo burocrático e racional, vital pa-
ra o progresso da produção e do consumo ca-
pitalista, traz conseqüências importantes prin-
cipalmente para as práticas alimentares no
meio urbano. Desse modo, o curto tempo que
as pessoas têm para o ato de se alimentar
transforma a pressa num dos traços visíveis da

caracterização do modo de comer em regiões
altamente urbanizadas, com o abreviamento
do ritual alimentar em suas diferentes fases, da
preparação ao consumo.

Deve-se ressaltar que Lerner (1994), estu-
dando o consumo alimentar de jovens da re-
gião metropolitana de São Paulo, verificou que
os mesmos estão substituindo o jantar tradi-

Tabela 3

Adequação média do consumo de energia e nutrientes ocorrido nos CIEPs, Americana, 1994.

Idade N* % Energia Proteína Vitamina A Tiamina Riboflavina Niacina Ácido Cálcio Ferro
(anos) ascórbico

< 8 43 17,6 65 118,2 110,3 102,9 137,2 82,6 272,2 105,1 71,9

(17) (30,0) (45,3) (38,8) (80,0) (32,6) (89,8) (24,9) (26,8)

8 £ 9 39 16,0 68 122,6 151,6 99,0 128,0 84,5 285,1 109,5 82,2

(20) (34,9) (66,3) (37,6) (68,3) (37,8) (124,3) (27,0) (31,1)

9 £ 10 37 15,2 59 117,1 139,4 93,5 114,2 75,9 300,3 110,7 81,1

(20) (42,6) (82,1) (32,1) (53,2) (29,4) (132,8) (33,0) (27,6)

10 £ 11 35 14,3 62 122,8 120,4 99,3 125,3 83,6 334,9 88,0 90,3

(24) (52,0) (76,7) (39,5) (72,1) (43,2) (174,6) (24,3) (38,1)

11 £ 12 34 13,9 67 122,1 118,3 112,5 133,1 92,5 308,0 84,8 104,7

(31) (63,8) (88,7) (62,0) (74,3) (54,2) (154) (29,2) (56,7)

12 £ 13 31 12,7 64 121,2 151,0 115,7 134,7 94,3 339,6 87,1 118,0

(33) (69,0) (143,1) (72,8) (102,2) (63,3) (182,9) (39,7) (74,1)

≥ 13 25 10,3 56 101,6 84,7 89,2 101,2 76,0 227,2 72,3 47,3

(21) (42,6) (61,3) (39,5) (59,1) (39,1) (125,6) (21,7) (24,8)

*N = número de crianças observadas.
Obs.: Os números entre parênteses são os desvios padrões.

Tabela 4

Adequação média do consumo de energia e nutrientes ocorrido no domicílio, Americana, 1994.

Idade N* % Energia Proteína Vitamina A Tiamina Riboflavina Niacina Ácido Cálcio Ferro
(anos) ascórbico

< 8 43 17,6 19 33,8 16,1 33,3 29,7 23,9 52,9 28,0 18,8

(18) (31,6) (27,8) (30,8) (32,9) (25,2) (78,6) (26,2) (16,7)

8 £ 9 39 16,0 16 24,9 17,0 26,9 21,0 16,8 52,8 25,6 18,4

(13) (18,7) (23,2) (24,7) (20,9) (15,3) (92,7) (32,8) (15,0)

9 £ 10 37 15,2 17 28,5 17,9 25,4 20,9 18,8 52,6 28,4 19,7

(13) (24,8) (28,3) (24,0) (17,7) (22,0) (105,5) (30,8) (17,2)

10 £ 11 35 14,3 16 27,6 17,9 29,1 27,7 20,7 53,7 20,2 22,9

(12) (22,4) (26,1) (30,1) (35,1) (25,3) (80,7) (17,4) (22,0)

11 £ 12 34 13,9 16 24,8 19,3 23,4 21,0 17,2 41,0 18,0 20,0

(12) (17,2) (33,9) (21,8) (18,9) (18,4) (74,5) (18,4) (17,2)

12 £ 13 31 12,7 19 30,8 13,7 26,0 24,6 19,8 73,3 26,7 25,9

(14) (24,4) (22,9) (18,8) (20,9) (15,6) (121,2) (27,6) (18,3)

≥ 13 25 10,3 17 25,4 24,7 25,0 21,7 21,6 51,5 22,8 13,3

(12) (17,0) (42,4) (18,9) (18,1) (16,7) (148,0) (21,4) (9,0)

*N = número de crianças observadas.
Obs.: Os números entre parênteses são os desvios padrões.
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cional por lanches, cuja composição nem sem-
pre satisfaz os requisitos de uma alimentação
adequada.

As hortaliças aparecem com freqüência
maior nas refeições distribuídas no CIEPs, des-
tacando-se que a maioria delas são habitual-
mente consumidas cozidas. Este fato pode
contribuir para que ocorram perdas de ácido
ascórbico durante a cocção. Desse modo, a
preocupação com a preservação de nutrientes,
dentre os quais o ácido ascórbico, deve ser
constante nos serviços de alimentação. De
acordo com Silva (1990), a perda de ácido as-
córbico pela manipulação desde a colheita até
o seu consumo é exacerbada no serviço de ali-
mentação, uma vez que exige descongelamen-
to e manutenção em temperatura elevada por
longos intervalos de tempo.

Observou-se (Tabelas 3 e 4) que a ingestão
calórica constitui-se maior problema para os
escolares mais velhos.

Situação oposta é observada para a proteí-
na. Note-se que somente as refeições dos CIEPs
seriam suficientes para atender às recomenda-
ções para todos os grupos de idade analisados.

Estes achados somam-se aos de outros au-
tores que, estudando os programas de alimen-
tação escolar operacionalizados, de forma des-
centralizada, no Estado de São Paulo, concluí-
ram que a principal falha dos mesmos é favo-
recer refeições de valor energético abaixo dos
padrões propostos (Nutti, 1986; Cesar, 1990;
Silva, 1991; Salay & Carvalho, 1995).

Ainda com relação ao atendimento calórico
e protéico é pertinente destacar que, mesmo
entre população de baixa renda, Rivera & Rive-
ra (1986) verificaram que o valor nutricional da
dieta consumida por escolares paraibanos, em
relação ao recomendado, representava em mé-
dia 66,0% das calorias e 96,0% das proteínas.
Os autores chamam a atenção para os aspectos
de insuficiência e desequilíbrio do consumo
alimentar da população estudada. 

Estudo recente de Souza & Marinho (1996)
também mostrou elevado consumo protéico
(173,9%) e apenas 79,9% do recomendado de
energia entre escolares do Município de Ma-
naus.

Os resultados obtidos por essas pesquisas
são coerentes com as mudanças detectadas no
padrão alimentar nos últimos 26 anos, tanto pa-
ra populações urbanas do Sudeste, quanto para
as do Norte e Nordeste do país. De acordo com
Mondini & Monteiro (1994), há uma tendência
generalizada de maior consumo de proteínas.

No que tange às vitaminas, destaca-se a
surpreendente adequação da dieta com rela-
ção ao ácido ascórbico.

É possível verificar que a contribuição das
refeições dos CIEPs superam em mais de duas
vezes as recomendações para todas as faixas
etárias. Tal situação pode ser atribuída em par-
te à disponibilidade diária de hortaliças e fru-
tas (particularmente a laranja) nas refeições da
escola.

Deve-se considerar, no entanto, que o cál-
culo do valor nutricional baseia-se em tabela
cujos dados se referem aos alimentos crus, não
levando em conta as perdas acarretadas pela
cocção. No caso das refeições servidas no âm-
bito das escolas, esse fato pode ocorrer, consi-
derando-se que as sopas servidas aos escolares
são freqüentemente preparadas à base de hor-
taliças e submetidas a processos de cocção por
tempo prolongado.

É importante ressaltar que o ácido ascórbi-
co é considerado elemento essencial para o
aproveitamento do ferro alimentar. A biodispo-
nibilidade do ferro da dieta depende principal-
mente da presença de carnes e ácido ascórbico
nas refeições. De acordo com Halberg (1981),
50 mg de ácido ascórbico, proveniente de fru-
tas ou vegetais, são suficientes para duplicar a
absorção de ferro não-heme presente em uma
mesma refeição. Tal situação é facilmente iden-
tificada na pauta alimentar das crianças, prin-
cipalmente quando se analisa a freqüência de
citações dos referidos itens nas refeições ofere-
cidas nos CIEPs.

Com relação à adequação do consumo de
ferro, o resultado verificado para os escolares
mais velhos (adolescentes) merece atenção,
pois os mesmos são mais susceptíveis à ane-
mia devido ao rápido crescimento do esquele-
to, do volume sangüíneo e da massa muscular,
o que exige incremento do volume de alimen-
tos fontes de ferro.

Vale destacar que os resultados obtidos nes-
ta pesquisa são concordantes com aqueles ob-
tidos por Lerner (1994), que, estudando a prá-
tica alimentar de estudantes (5a à 8a série) de
escolas públicas, verificou que o consumo de
ferro total revelou-se inadequado para a maior
parte da população estudada.

Julgou-se pertinente uma exploração mais
detalhada sobre as diferenças de adequação
nutricional da dieta entre as faixas etárias. Para
tanto, foi feita uma análise de variância da per-
centagem de atendimento das recomendações
nutricionais para energia e para cada um dos
nutrientes, considerando as sete faixas etárias
como tratamentos. As médias por faixa etária
foram comparadas através do teste de Tukey.
Entre os resultados obtidos, cabe ressaltar o fa-
to de que a percentagem de atendimento mé-
dio para os escolares com 13 anos ou mais de
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idade (adolescentes) é quase sempre a mais
baixa. Para as vitaminas A e C, cálcio e ferro, a
percentagem de atendimento para crianças
mais velhas se mostrou significativamente me-
nor do que a de outras faixas etárias (ao nível
de significância de 5%).

Tal situação possivelmente decorre do fato
de a adolescência se caracterizar como uma
etapa do desenvolvimento humano marcada
por acentuadas mudanças. Trata-se de uma fa-
se crítica para o desenvolvimento de atividades
e comportamentos relacionados especialmen-
te à dieta, ao exercício físico e ao consumo de
bebidas alcoólicas.

Vale destacar que, no tocante às refeições
domiciliares, proporção substancial de escola-
res afirmou não consumir nenhum alimento. O
impacto de tal comportamento é invariavel-
mente negativo, na medida em que pode pre-
dispor as crianças a terem déficits energéticos
e nutricionais.

Gambardella (1996) alerta para a suscep-
tibilidade dos adolescentes às deficiências nu-
tricionais específicas e para o comportamen-
to displicente com relação às conseqüências
de suas práticas alimentares para a vida fu-
tura.

Deve-se ressaltar, também, que a adoles-
cência se constitui um período em que ocor-
rem, com extrema facilidade, mudanças e in-
corporação de novos hábitos na alimentação. 

Grazini (1996) destaca que países desen-
volvidos, atentos ao referido comportamento,
preocupam-se com a formação ou modificação
de hábitos alimentares durante a adolescência,
em razão do desenvolvimento de doenças de-
correntes do excesso ou déficit de consumo ali-
mentar.

Comentários finais

O consumo alimentar (alimentos consumidos
nos CIEPs e em nível domiciliar) revelou-se de-
ficiente em energia, evidenciando o problema
relativo à quantidade dos alimentos ingeridos
e não à qualidade. Tal constatação merece aten-
ção pelo fato de que as crianças permanecem
aproximadamente dez horas na unidade em
jornada de aulas e atividades recreativas, e con-
seqüentemente sem alternativas para consu-
mo de alimentos. 

Cumpre ressaltar que, sendo o valor calóri-
co insuficiente, a proteína será em parte utili-
zada como fonte energética e, portanto, torna-
se antieconômico atender às recomendações
de calorias através de alimentos que represen-
tam boa fonte de proteínas.

Uma das maneiras de corrigir tal falha é in-
cluir alimentos ricos em hidratos de carbono
nas refeições dos escolares. Trata-se de nutrien-
te energético que libera energia mais pronta-
mente, contribuindo, assim, para a elevação do
valor energético das dietas.

Quanto ao teor de vitaminas, duas evidên-
cias importantes: o expressivo consumo de ali-
mentos fontes de vitamina C e a menor ade-
quação em relação à niacina. Os resultados sa-
tisfatórios quanto ao ácido ascórbico devem
ser atribuídos à presença de frutas cítricas
(principalmente a laranja) servidas com eleva-
da freqüência nas refeições das quatro escolas.

É desejável manter os percentuais de aten-
dimento do ácido ascórbico devido a sua valio-
sa contribuição para potencializar a absorção
principalmente do ferro não-heme da dieta e
sua provável perda durante processo de prepa-
ro dos alimentos.

O aumento do conteúdo de niacina nas re-
feições pode ser implementado com a inclu-
são, com maior freqüência, do peixe, conside-
rado fonte rica dessa vitamina. O uso de ovos
nas preparações também é um recurso a ser
considerado, pois mesmo contendo pequenas
quantidades de niacina, são excelentes fontes
do triptofano (precursor da niacina).

No que se refere ao ferro, os resultados
apontam para a necessidade de aumentar a
oferta de alimentos fontes desse mineral nas
refeições oferecidas aos escolares, contribuin-
do, assim, para evitar deficiências que possi-
velmente possam predispor o grupo de maior
idade à anemia ferropriva. 

Enfatiza-se, também, a necessidade de
orientar os escolares, sobretudo os de idades
mais elevadas, no sentido de que não substi-
tuam alimentos como, por exemplo, o feijão,
principalmente na refeição consumida em ní-
vel domiciliar, por lanches cujos valores calóri-
co e nutricional invariavelmente não atendem
às recomendações preconizadas para o grupo.

Esse estudo mostra que as refeições forne-
cidas pelos CIEPs constituem parte fundamen-
tal do consumo alimentar dos escolares que os
freqüentam. Com pouca despesa adicional se-
ria, sem dúvida, possível cobrir as deficiências
constadas, particularmente no total de energia
e de ferro. É claro, finalmente, que o consumo
alimentar desses escolares deve ser comple-
mentado por refeição feita no seu domicílio,
que ainda fornece parcela substancial dos nu-
trientes. Os escolares e seus pais devem ser
orientados para que as refeições em casa te-
nham a melhor qualidade possível, dentro das
limitações impostas pelo seu reduzido rendi-
mento.
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